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RESOLUÇÃO COFEN-189 

EA:ta.be.ieee pa!tâme;tJw~ pa!U1 V-im~ 

~ionament:o do Quadlw de PM fJil,~~ 

na.ú, de En!Jvunagem ruu IMti.Xui 
cõu de Saiide. 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso da compe 

tência que lhe confere o art. 8Q, incisos IV e XIII, da Lei 

nQ 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista o disposto 

no art. 16, incisos XI e XIII e art. 28, inciso II de seui Re 

gimento, e cumprindo deliberação do Plenário em sua 241ª Reu 

nião Ordinária, bem como o que mais consta do PAD-COFEN-51/94, 

CONSIDERANDO inexistir matéria regulamentando a 

relação Profissionais/leitos; 

CONSIDERANDO haver vacãncia na lei sobre a maté 

ria; 

CONSIDERANDO os Seminários Nacionais e Oficinas 

de Trabalhos coordenados e organizados pelo Sistema COFEN/ 

COREN's, contando com segmentos representativos da Enferma 

gem; 

CONSIDERANDO que a caráter disciplinador e fisca 

lizador dos Conselhos de Enfermagem sobre o exercício das ati 

vidades nos Serviços de Enfermagem do País, aplica-se, tam 

bém, aos quantitativos de profissionais de Enfermagem, por 

leito, nas Instituições de Saúde; 

CONSIDERANDO que, para garantir a segurança e a 

qualidade da assistência ao cliente, o quadro de profissio 

nais de Enfermagem, pela continuidade ininterrupta, e a diver 

sidade de atuação depende, para seu dimensionamento, de para 

metros específicos; 
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CONSIDERANDO os avanços tecnológicos e a complexi 

dade dos cuidados ao cliente, quanto às necessidades físicas , 

psicossomáticas, terapêuticas, ambientais e de reabilitação; 

CONSIDERANDO que compete ao Enfermeiro estabele 

cer o quadro quanti-qualitativo de profissionais, necessário 

para a prestação da Assistência de Enfermagem, 

RESOLVE: 

Art. lQ - As Instituições de Saúde do País deve 

rao levar em conta, para o quantitativo mínimo dos diferentes 

níveis de formação dos profissionais de enfermagem,o estabele 

cido na presente Resolução. 

Art. 2Q - O dimensionamento do quadro de profi~ 

sionais de enfermagem deverá basear-se em características re 

lativas: 

I - A INSTITUIÇAO/EMPRESA: 

- missão; 

- porte; 

- estrutura organizacional e física; 

- tipos de serviços e/ou programas; 

- tecnologia e complexidade dos serviços e/ou 

programas; 

- política de pessoal, de recursos materiais 

e financeiros; 

- atribuições e competências dos integrantes 

dos diferentes serviços e/ou programas; 

- indicadores hospitalares do Ministério da 

Saúde. 

II - AO SERVIÇO DE ENFERMAGEM: 

- fundamentação legal do exercício profissio 
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nal, (Lei nQ 7.498/86; Decreto nQ 94.406/87; 

- Código de ttica dos Profissionais de Enfer 

magem e as Resoluções COFEN e Decisões dos 

COREN's. 

Técnico. Administrativa: 

. Dinâmica das Unidades nos diferentes tur 

nos . 

. Modelo Gerencial • 

. Modelo Assistencial . 

. Métodos de Trabalho . 

. Jornada de Trabalho . 

. Carga Horária Semanal . 

. Níveis de Formação dos Profissionais . 

. Padrões de Desempenho dos Profissionais. 

índice de Segurança Técnica (IST) nao infe 

rior a 30%. 

- índice da proporção de profissionais de En 

fermagem de nível superior e de nível me 

dio. 

- Indicadores de avaliação da qualidade da as 

sistência, com vistas a adequação quan 

ti-quantitativa do quadro de profissionais 

de Enfermagem. 

III - A CLIENTELA: 

- sistema de classificação de pacientes (SCP) ; 

realidade sócio-cultural e econõmica. 

Art. 3Q - O referencial mínimo para o quadro de 

profissionais de Enfermagem, incluindo todos os elementos que 

compõem a equipe, referido no art. 2Q da Lei nQ 7.498/86,para 

as 24 horas de cada Unidade de Serviço, considerou o sistema 

de classificação de pacientes (SCP) , as horas de assistência 

de enfermagem, os turnos e a proporção funcionário/leito. 
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Art. 4Q - Para efeito de cálculo, devem ser consi 

deradas como horas de Enfermagem, por leito, nas 24 horas: 

- 3, O horas de Enfermagem, por cliente; , na as­

tência mínima ou auto-cuidado; 

- 4,9 horas de Enfermagem, por cliente, na as-

sistência intermediária; 

- 8,5 horas de Enfermagem, por cliente, na as-

sistência semi-intensiva; 

- 15,4 horas de Enfermagem, por cliente, na as­

sistência intensiva. 

§ lQ - Tais quantitativos devem adequar-se 

aos elementos contidos no art. 2Q desta Resoluçãio. 

§ 2Q - O quantitativo de profissionais estabe 

lecido deverá ser acrescido do índice de Segurança Técnica 

(IST), nao inferior à 30 % do total. 

§ JQ - Para áreas, como Centro Cirúrgico e ou 

tras, onde as horas de assistência de Enfermagem nao são cal 

culadas por leito, o dimensionamento será objeto de Resolução 

complementar. 

§ 4Q - O quantitativo de Enfermeiros para o 

exercício de atividades gerenciais, educação continuada e co 

missões permanentes, deverá ser dimensionado de acordo com a 

estrutura da organização/empresa. 

S SQ - Para efeito de cálculo deverá ser ob 

servada a cláusula contratual quanto à carga horária. 

Art. SQ - A distribuição percentual, do total de 

profissionais de Enfermagem, deverá observar às seguintes pro 

porçoes, observando o sistema de classificação de pacientes 

(SCP) : 

1 - Para assistência mínima e intermediária, 27 % 
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de Enfermeiros (mínimo de seis) e 73% de Técnicos e Auxilia 

res de Enfermagem. 

2 - Para assistência semi-intensiva, 40% de Enfer 

meiros e 60% de Técnicos e Auxiliares de Enfermagem. 

3 - Para assistência intensiva, 55,6% de Enfermei 

ros e 44,4% de Técnicos de Enfermagem. 

Art. 6Q - Cabe aos Enfermeiros classificar os 

clientes para fins de assistência de enfermagem, segundo o 

SCP (Sistema de Classificação de Pacientes) : mínima ou auto­

cuidado, intermediária, semi-intensiva, e intensiva. 

Art. 7Q - O Atendente de Enfermagem não foi in 

cluído na presente Resolução, por executar atividades elemen 

tares de Enfermagem não ligadas à assistência direta ao p~ 

ciente, conforme disposto na Resolução COFEN nQ 186/95. 

Art. 8Q - O disposto nesta Resolução aplica-se , a 

todas as Instituições de Saúde. 

Art. 9Q - Estes parâmetros aplicam-se no que cou 

ber, a outras Instituições. 

Art. 10 - As expressões e cálculos estão explici 

tados nos Anexos que acompanham a presente Resolução. 

Art. 11 - A presente Resolução entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 12 - Ficam revogadas as disposições em con 

trário. 

Rio de Janeiro, 25 de março de 1996 

RUTH C: LEIFE~GI~*~~XEIRA~~ 
COREN-SP NQ 1.104 ~ ~~~ 2 

PRIMEIRA SECRETÁRIA PRESID 

Publicado no NN - Ano XIX 

Janeiro/Harço/1996 - NQ 01 
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; ANEXO I - 6 

JtWN5eftfif~dJEdiNfli~lfiOR TURNO E CATEGORIAS DE TIPO DE 
--- AS-SlSTtNCIA 

TIPO DE ASSISTENCIA 
M1NIMA AUTO-CUIDADO INTERMEDIÁRIA SEMI-INTENSIVA INTENSIVA 

N1VEL PROFISSIONAL (ATf: 20 LEITOS) (AIT 20 LEITOS) (ATf: 20 LEITOS) (AIT 1S LEITOS) 

M - 02 M - 02 M - 04 M - 07 
SUPERIOR T - 01 (27%) T - 01 (40%) T - 03 (SS,6CJ-o) T - 06 

N - 01 + 01 N - 01 + 01 N - 03 + 03 N - 06 + 06 

MEDI O 
M - 02 . M - OS M - OS H c: OS 

T - 02 (73%) T - 03 (60%) T - OS (44, 4%) T - OS 
(Tf:CNICO E AUXILIAR DE N - 02 + 02 N - 03 + 03 N - OS + os N - OS + OS .• 

ENFERMAGEM) 

'IOTAL + IST ( 30%) 13 + IST = 16,9 19 + IST ~ 34,7 33 + IST ., 42,9 4S + IST = SS,S 

NOTAS EXPLICATIVAS: 

A - Os cálculos para sete dias da semana devem ser realizados 

para os turnos da rnanhã(M), tarde(T) e noite(N), sendo 

seis horas para os períodos de manhã e tarde e doze horas 

para o noturno. 

B - O número previsto para o serviço noturno deve ser duplica 

do, para escala de 12/36 h. 

C - Para efeito de cálculo, classificar pessoal de nível supe 

rior e médio, devendo o de nível médio ser dividido em 

Técnico e Auxiliar de Enfermagem, a critério da institui 

ção, pela demanda e oferta de mão-de-obra existente , obe 

decendo ao percentual estabelecido. Na assistência inten 

siva utilizar o Técnico de Enfermagem. 

D - Ao total, apresentado no modelo acima, deverá ser acres 

cido 30% corno Í NDICE DE SEGURANÇA TtCNICA (IST). 

E - Está previsto 01 (um ) enfermeiro para atividades adrninis 

trativas, com 08 (oito) horas de trabalho. 

F - A carga horária para efeito deste cálculo sera de 36 ho 

ras semanais, para atividade assistencial e 40 horas serna 

nais para atividades administrativas, e adaptado a carga 

horária estabelecida nos respectivos contratos de traba 

lho dos profissionais de enfermagem. 
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. COMPLEXIDADE: o que abrange ou encerra elementos ou partes. 

Segundo Mário Chaves, os Hospitais, pela sua 

complexidade, caracterizam-se como secqndários, terciários e 

quaternários, de acordo com a assistência prestada, tecnolo 

gia utilizada e serviços desenvolvidos . 

. GRAU DE DEPENDENCIA: nível de atenção quanti-qualitativa re 

querida pela situação de saúde em que 

o cliente se encontra . 

. INDICADORES: instrumentos que permitem quanti-qualificar os 

resultados das açoes. São indicadores que de 

vem nortear o dimensionamento de pessoal do Hospital, quanto 

a: número de leitos, número de atendimentos, taxa 

ção, média de permanência, paciente/dia, relação 

leito, dentre outros . 

de ocupa 

empregado/ 

. INDICADORES DE QUALIDADE: instrumentos que permitem a ava 

liação da assistência de Enferma 

gero, tais como: sistematização da assistência de Enfermagem; 

taxa de ocorrência de incidentes (iatrogenias); anotações de 

Enfermagem quanto à frequência e qualidade; taxa de absenteí~ 

mo; existência de normas e padrões da assistência de Enferma 

gero, entre outros . 

. ÍNDICE DE SEGURANÇA T~CNICA: destina-se a cobertura das au 

sências do trabalho, previstas 

ou nao, estabelecidas em Lei . 

. MÉTODOS DE TRABALHO: relacionam-se à maneira de organização 

das atividades de Enfermagem, podendo 

ser através do cuidado integral ou outras formas. 
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. MISSÃO: a razao de ser da Instituição/Empresa in·co:r:po:r;:ada 

por todos os seus integrantes . 

. MODELO ASSISTENCIAL: metodologia estabelecida n a sistemati 

zaçao da assistência de Enfermagem 

(art. 4Q da Lei nQ 7.498/86 e Ar t. 3Q do Dec. nQ 94.406/87) . 

. MODELO GERENCIAL: compreende as atividades administrativas 

desenvolvidas pelos Enfermeiros nas Unida 

desde Serviço (Art. 3Q da Lei nQ 7.498/86 e Art. 2Q do Dec. 

nQ 94.406/87) . 

. POLÍTICA DE PESSOAL: diretrizes que determinam as necessid~ 

des de pessoal, sua disponibilidade e 

utilização através do processo de recrutamento, seleção, co~ 

tratação, desenvolvimento e avaliação, incluindo benefícios 

previstos na legislação e as especializações existentes . 

. PROGRAMAS: conjunto de atividades ordenadas para atingir ob 

jetivo específicos que signifiquem a utilização 

dos recursos combinados. Exemplo: Programa Integral de Saúde 

da Mulher, Programa de Transplante, etc . 

. PORTE: determinado pela capacidade instalada de leitos, se 

gundo definição do Ministério da Saúde . 

. SERVIÇOS: conjunto de especialidades médicas oferecidas a 

clientela, cujas características podem sofrer in 

f luências da Entidade mantenedora, tempo de permanência, en 

tre outras . 

. SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE PACIENTES: (por complexidade a~ 

sistencial) é um método para determinar, validar 

e monitorar o cuidado individualizado do paciente, objetivan 

do o alcance dos padrões de qualidade assistencial. (De GROOT, 
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H.A-J. Nurs. Adro. v. 19, n. 7, p. 24-30, 1989). 

. CATEGORIAS DE PACIENTES POR COMPLEXIDADE ASSIS­

TENCIAL (adaptado DE FUGULIN, F. M. et alli). 

- Assistência mínima/auto-cuidado: pacientes está 

veis sob o ponto de vista clínico e de enfermagem, mas fisica 

mente auto-suficientes quanto ao atendimento das necessidades 

humanas básicas. 

- Assistência intermediária: pacientes estáveis 

sob o ponto de vista clínico e de enfermagem, requerendo ava 

liações médicas e de enfermagem com parcial dependência dos 

profissionais de enfermagem para o atendimento das necessida 

des humanas básicas. 

- Assistência semi-intensiva: pacientes recuperá 

veis, sem risco iminente de vida, sujeitos à instabilidade de 

funções vitais, requerendo assistência de enfermagem e médica 

permanente e especializada. 

Assistência intensiva: pacientes graves e recu 

peráveis, com risco iminente de vida, sujeitos à instabilida 

de de funções vitais, requerendo assistência de enfermagem e 

médica permanente e especializada. 
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RESOLUÇÃO COFEN-189 

~.ta.beteee pa!r.âmw.o.s paJr.a. V-ime!!: 

.s.ionamenhJ do Qu.ad!w de PIWM.-t..s~ 
ruúh de En6vunagem na.6 In.s:.ti.tui. 
cõu de Saiide. 

O Conselho Federal de Enfermagem, no uso da cornp~ 

tência que lhe confere o art. 89, incisos IV e XIII, da Lei 

nQ 5.905, de 12 de julho de 1973, tendo em vista o disposto 

no art. 16, incisos XI e XIII e art. 28, inciso II de seu Re 

girnento, e cumprindo deliberação do Plenário em sua 241ª Reu 

nião Ordinária, bem corno o que mais consta do PAD-COFEN-51/94, 

CONSI DERANDO inexistir matéria regulamentando a 

relação Profissionais/leitos; 

CONSI DERANDO haver vacãncia na lei sobre a rnaté 

ria; 

CONSI DERANDO os Seminários Nacionais e Oficinas 

de Trabalhos coordenados e organizados pelo Sistema COFEN/ 

COREN's, contando com segmentos representativos da Enferma 

gern; 

CONSI DERANDO que a caráter disciplinador e fisca 

lizador dos Conselhos de Enfermagem sobre o exercício das ati 

vidades nos Serviços de Enfermagem do País, aplica-se, tarn 

bérn, aos quantitativos de profissionais de Enfermagem, por 

leito, nas Instituições de Saúde; 

CONSI DERANDO que, para garantir a segurança e a 

qualidade da assistência ao cliente, o quadro de profissiQ 

nais de Enfermagem, pela continuidade ininterrupta, e a diver 

sidade de atuação depende, para seu dimensionamento, de para 

metros específicos; 

... /ts 
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CONSIDERANDO os avanços tecnológicos e a complexl 

dade dos cuidados ao cliente, quanto às necessidades físicas, 

psicossomáticas, terapêuticas, ambientais e de reabilitação; 

CONSIDERANDO que compete ao Enfermeiro estabele 

cer o quadro quanti-qualitativo de profissionais, necessário 

para a prestação da Assistência de Enfermagem, 

RESOLVE: 

Art . 19 - As Instituições de Saúde do País deve 

rao levar em conta, para o quantitativo mínimo dos diferentes 

níveis de formação qos profissionais de enfermagem,o estabele 

cido na presente Resolu ção. 

Art. 29 - O dimensionamento do quadro de profi~ 

sionais de enfermagem deverá basear-se em características re 

lativas: 

I - A I NSTI TUIÇAO/EMPRESA: 

- missão; 

- porte; 

- estrutura organizacional e física; 

- tipos de serviços e/ou programas; 

- tecnologia e complexidade dos serviços e/ou 

programas; 

- política de pessoal, de recursos materiais 

e financeiros; 

- atribuições e competências dos integrantes 

dos diferentes serviços e/ou programas; 

- indicadores hospitalares do Ministério da 

Saúde. 

II - AO SERVIÇO DE ENFERMAGEM: 

- fundamentação legal do exercício profissiQ 
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nal, (Lei nQ 7.498/86; Decreto nQ 94.406/87; 

- Código de ~tica dos Profissionais de Enfer 

magem e as Resoluções COFEN e Decisões dos 

COREN's. 

Técnico. Administrativa: 

. Dinâmica das Unidades nos diferentes tur 

nos . 

. Modelo Gerencial . 

. Modelo Assistencial . 

. Métodos de Trabalho . 

. Jornada de Trabalho . 

. Carga Horária Semanal . 

. Níveis de Formação dos Profissionais . 

. Padrões de Desempenho dos Profissionais. 

índice de Segurança Técnica (IST) nao infe 

rior a 30%. 

- índice da proporção de profissionais de En 

fermagem de nível superior e de nível me 

dio. 

- Indicadores de avaliação da qualidade da as 

sistência, com vistas a adequação qua~ 

ti- qualitativa do quadro de profissionais 

de Enfermagem. 

III - A CLIENTELA: 

- sistema de classificação de pacientes (SCP); 

- realidade sócio-cultural e econômica. 

Art. 3Q - O referencial mínimo para o quadro de 

profissionais de Enfermagem, incluindo todos os elementos que 

compõem a equipe, referido no art. 2Q da Lei nQ 7.498/86,para 

as 24 horas de cada Unidade de Serviço, considerou o sistema 

de classificação de pacientes (SCP) , as horas de assistência 

de enfermagem, os turnos e a proporção funcionário/leito. 
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Art. 4Q - Para efeito de cálculo, devem ser consi 

deradas corno horas de Enfermagem, por leito, nas 24 horas: 

- 3, O horas de Enfermagem, por cliente. , na as­

tência mínima ou auto-cuidado; 

- 4,9 horas de Enfermagem, por cliente, na as­

sistência intermediária; 

- 8,5 horas de Enfermagem, por cliente, na as­

sistência semi-intensiva; 

- 15,4 horas de Enfermagem, por cliente, na as­

sistência intensiva. 

§ lQ - Tais quantitativos devem adequar-se 

aos elementos contidos no art. 2Q desta Resolução. 

§ 2Q - O quantitativo de profissionais estabe 

lecido deverá ser acrescido do índice de Segurança Técnica 

(IST), nao inferior à 30% do total. 

§ 3Q - Para areas, corno Centro Cirúrgico e ou 

tras, onde as horas de assistência de Enfermagem nao são cal 

culadas por leito, o dimensionamento será objeto de Resolução 

complementar. 

§ 4Q - O quantitativo de Enfermeiros para o 

exercício de atividades gerenciais, educação continuada e co 

missões permanentes, deverá ser dimensionado de acordo com a 

estrutura da organização/empresa. 

§ SQ - Para efeito de cálculo deverá ser ob 

servada a cláusula contratual quanto à carga horária. 

Art. 5Q - A distribuição percentual, do total de 

profissionais de Enfermagem, deverá observar às seguintes pr~ 

porçoes , observando o sistema de classificação de pacientes 

( SCP) : 

1 - Para assistência mínima e intermediária, 27% 
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de Enfermeiros (mínimo de seis) e 73% de Técnicos e Auxilia 

res de Enfermagem. 

2 - Para assistência semi-intensiva, 40% de Enfer 

meiros e 60% de Técnicos e Auxiliares de Enfermagem. 

3 - Para assistência intensiva, 55,6% de Enfermei 

ros e 44,4% de Técnicos de Enfermagem. 

Art. 6Q - Cabe aos Enfermeiros classificar os 

clientes para fins de assistência de enfermagem, segundo o 

SCP (Sistema de Classificação de Pacientes): mínima ou auto­

cuidado, intermediária, semi-intensiva, e intensiva. 

Art. 7º - O Atendente de Enfermagem não foi in 

cluído na presente Resolução, por executar atividades elemen 

tares de Enfermagem não ligadas à assistência direta ao p~ 

ciente, conforme disposto na Resolução COFEN nQ 186/95. 

Art. 8Q - O disposto nesta Resolução aplica-se , a 

todas as Instituições de Saúde. 

Art. 9Q - Estes parâmetros aplicam-se no que cou 

ber, a outras Instituições. 

Art. 10 - As expressões e cálculos estão explici 

tados nos Anexos que acompanham a presente Resolução. 

Art. 11 - A presente Resolução entrará em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 12 - Ficam revogadas as disposições em con 

trário. 

RUTH 

COREN-SP NQ 

PRIMEIRA SECRETÁRIA PRESID 



ANEXO I - 6 

PROFISSIONAIS DE ENFERMAGEM, POR TURNO E CATEGORIAS DE TIPO DE 
ASSISTENCIA 

TIPO DE ASSISTENCIA 
MÍNIMA AUTO-CUIDADO INTERMEDIÁRIA SEMI-INTENSIVA INTENSIVA 

NÍVEL PROFISSIONAL (AT~ 20 LEITOS) (Art 20 LEITOS) (ATf: 20 LEITOS) (AT~ 1S LEITOS) 

M - 02 M - 02 M - 04 M - 07 
SUPERIOR T - 01 (27%) T - 01 (40%) T - 03 (SS,6%) T - 06 

N - 01 + 01 N - 01 + 01 N - 03 + 03 N - 06 + 06 

MEDI O M - 02 M - OS M - OS ~~ ::- ·OS 

T - 02 (73%) T - 03 (60%) T - os (44, 4%) T - OS 
(TICNICO E AUXILIAR DE N - 02 + 02 N - 03 + 03 N - OS + OS N - OS + OS 

ENFERMAGEM) 

TOTAL + IST (30%) 13 + IST = 16 , 9 19 + IST- 34,7 33 + IST = 42,9 4S + IST = SB,S 

NOTAS EXPLICATIVAS: 

A - Os cálculos para sete dias da semana devem ser realizados 

para os turnos da manhã(M), tarde(T) e no i te (N) , sendo 

seis horas para os períodos de manhã e tarde e doze horas 

para o noturno. 

B - O número previsto para o serviço noturno deve ser duplic~ 

do, para escala de 12/36 h. 

C - Para efeito de cálculo, classificar pessoal de nível sup~ 

rior e médio, devendo o de nível médio ser dividido em 

Técnico e Auxiliar de Enfermagem, a critério da institui 

ção, pela demanda e oferta de mão-de-obra existente, obe 

decendo ao percentual estabelecido. Na assistência inten 

siva utilizar o Técnico de Enfermagem. 

D - Ao total, apresentado no modelo acima, deverá ser acres 

cido 30% como ÍNDICE DE SEGURANÇA TtCNICA (IST). 

E - Está previsto 01 (um) enfermeiro para atividades adminis 

trativas, com 08 (oito) horas de trabalho. 

F - A carga horária para efeito deste cálculo sera de 36 ho 

ras semanais, para atividade assistencial e 40 horas sema 

nais para atividades administrativas, e adaptado a carga 

horária estabelecida nos respectivos contratos de traba 

lho dos profissionais de enfermagem. 



ANEXO I I. - 7 

TERMINOLOGIA 

. COMPLEXIDADE: o que abrange ou encerra elementos ou partes. 

Segundo Mário Chaves, os Hospitais, pela sua 

complexidade, caracterizam-se como secundários, terciários e 

quaternários, de acordo com a assistência prestada, tecnolo 

gia utilizada e serviços desenvolvidos . 

. GRAU DE DEPEND~NCIA: nível de atenção quanti-qualitativa re 

querida pela situação de saúde em que 

o cliente se encontra . 

. INDICADORES: instrumentos que permitem quanti-qualificar os 

resultados das açoes. São indicadores que de 

vem nortear o dimensionamento de pessoal do Hospital, quanto 

a: número de leitos, número de atendimentos, taxa de ocup~ 

ção, média de permanência, paciente/dia, relação empregado/ 

leito, dentre outros . 

. INDICADORES DE QUALIDADE: instrumentos que permitem a ava 

liação da assistência de Enferma 

gem, tais como: sistematização da assistência de Enfermagem; 

taxa de ocorrência de incidentes (iatrogenias); anotações de 

Enfermagem quanto à frequência e qualidade; taxa de absenteí~ 

mo; existência de normas e padrões da assistência de Enferma 

gem, entre outros . 

. ÍNDICE DE SEGURANÇA T~CNICA: destina-se a cobertura das au 

sências do trabalho, previstas 

ou nao, estabelecidas em Lei . 

. METODOS DE TRABALHO: relacionam-se à maneira de organização 

das atividades de Enfermagem, podendo 

ser através do cuidado integral ou outras formas. 
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. MISSÃO: a razao de ser da Instituição/Empresa incorporada 

por todos os seus integrantes . 

. MODELO ASSISTENCIAL: metodologia estabelecida na sistemati 

zaçao da assistência de Enfermagem 

(art. 4Q da Lei nQ 7.498/86 e Art. 3Q do Dec. nQ 94.406/87) . 

. MODELO GERENCIAL: compreende as atividades administrativas 

desenvolvidas pelos Enfermeiros nas Unid~ 

desde Serviço (Art. 3Q da Lei nQ 7.498/86 e Art. 2Q do Dec. 

nQ 94.406/87) . 

. POLÍTICA DE PESSOAL: diretrizes que determinam as necessid~ 

des de pessoal , sua disponibilidade e 

utilização através do processo de recrutamento, seleção, co~ 

tratação, desenvolvimento e avaliação, incluindo benefícios 

previstos na legislação e as especializações existentes . 

. PROGRAMAS: conjunto de atividades ordenadas para atingir ob 

jetivo específicos que signifiquem a utilização 

dos recursos combinados. Exemplo: Programa Integral de Saúde 

da Mulher, Programa de Transplante, etc . 

. PORTE: determinado pela capacidade instalada de leitos, se 

gundo definição do Ministério da Saúde . 

. SERVIÇOS: conjunto de especialidades médicas oferecidas a 

clientela, cujas características podem sofrer in 

fluências da Entidade mantenedora, tempo de permanência, en 

tre outras . 

. SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE PACIENTES: (por complexidade a~ 

sistencial) é um método para determinar, validar 

e monitorar o cuidado individualizado do paciente, objetivan 

do o alcance dos padrões de qualidade assistencial. (De GROOT, 
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H.A-J. Nurs. Adm. v. 19, n. 7, p. 24-30, 1989). 

. CATEGORIAS DE PACIENTES POR COMPLEXIDADE ASSIS­

TENCIAL (adaptado DE FUGULIN, F. M. et alli). 

- Assistência mínima/auto-cuidado: pacientes está 

veis sob o ponto de vista clínico e de enfermagem, mas fisic~ 

mente auto-suficientes quanto ao atendimento das necessidades 

humanas básicas. 

- Assistência intermediária: pacientes estáveis 

sob o ponto de vista clínico e de enfermagem, requerendo ava 

liações médicas e de enfermagem com parcial dependência dos 

profissionais de enfermagem para o atendimento das necessida 

des humanas básicas. 

- Assistência semi-intensiva: pacientes recuper~ 

veis, sem risco iminente de vida, sujeitos à instabili6ade de 

funções vitais, requerendo assistência de enfermagem e médica 

permanente e especializada. 

Assistência intensiva: pacientes graves e recu 

peráveis, com risco iminente de vida, sujeitos à instabilida 

de de funções vitais, requerendo assistência de enfermagem e 

médica permanente e especializada. 
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